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O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Havendo número regimental,

declaro abertos os trabalhos da 6º reunião da Comissão Especial destinada a

proferir parecer à Proposta de Emenda à Constituição nº 358, letra “a”, de 2005.

Tendo em vista a distribuição da Ata da 5º reunião a todos os membros,

indago sobre a necessidade da sua leitura.

O SR. DEPUTADO MENDES RIBEIRO FILHO - Peço dispensa, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Dispensada a leitura.

Em discussão.

Não havendo quem queira discuti-la, coloco-a em votação.

Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram.

(Pausa.)

Aprovada.

Ordem do Dia.

Audiência pública. Já está sentado à mesa o Exmo. Sr. Presidente do

Superior Tribunal de Justiça, Ministro Edson Vidigal, convidado especial desta

Comissão.

Antes de passar a palavra a S.Exa., esclareço que adotaremos os seguintes

critérios para a condução dos nossos trabalhos.

O expositor disporá de 20 minutos, prorrogáveis a juízo da Comissão. Finda a

apresentação, será concedida a palavra aos Srs. Deputados, respeitada a ordem de

inscrição para, num prazo de 3 minutos cada um, formularem suas considerações ou

pedidos de esclarecimentos, dispondo o expositor do mesmo tempo para a resposta.

Serão permitidas a réplica e tréplica pelo prazo de 3 minutos.

Com essas considerações, a Presidência concede a palavra ao Ministro

Edson Vidigal, que disporá de 20 minutos para a sua exposição.

O SR. MINISTRO EDSON VIDIGAL - Sr. Presidente, Deputado Átila Lins, Sr.

Deputado Paes Landim, Sras. e Srs. Deputados, inicialmente, peço que registrem

minhas desculpas pelo atraso, que se deveu a outro atraso numa cerimônia de

assinatura de convênio que representa passo muito importante para a Justiça

brasileira.

O Ministro de Estado da Justiça, o Ministro de Estado das Comunicações e o

Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que também preside o Conselho da
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Justiça Federal, sem que a providência implicasse acréscimo de despesa, mas

apenas a formalização de parcerias, acabaram de instituir os juizados especiais

virtuais, que alcançarão mais da metade dos Municípios brasileiros. E isso sem

prejuízo do trabalho dos juizados especiais itinerantes, que vão prosseguir nas suas

atividades, e do nosso objetivo de ampliar a interiorização da Justiça Federal no

País.

Para que V.Exas. tenham idéia da relevância do convênio, basta dizer que,

por meio do GESSAC, projeto do Governo que funciona sob a coordenação do

Ministério das Comunicações, cada ponto desse sistema será liberado para a

Justiça Federal. Significa dizer que qualquer pessoa do povo, sem a necessidade da

assistência de advogado, poderá acessar o sistema e apresentar o seu problema,

que será diretamente encaminhado ao juiz federal mais próximo disponível. O

sistema já foi todo montado. Por intermédio dele, maior número de pessoas poderá

reivindicar seus direitos perante o Estado — e a grande massa, sabemos, tem a ver

com a Previdência Social — de forma mais rápida e sem custo.

No Brasil, todos nos queixamos, especialmente os juízes, do excesso de

processos. Esse excesso é produto de demandantes, praticamente os mesmos.

Mais da metade dizem respeito a órgãos estatais; depois vêm os bancos e muito

raramente sobra espaço para o cidadão comum no amontoado de processo que

ocupa a atenção do Poder Judiciário.

E a  única maneira de atender a essa demanda é ampliar na base a presença

da Justiça. É o que temos feito, ampliando — no caso, porque sou Presidente do

Conselho da Justiça Federal — a base da Justiça Federal de 1º grau, os juizados

especiais itinerantes e, a partir de hoje, os juizados especiais virtuais.

Meu atraso, portanto, se deu em razão de uma grande causa, de um fato

muito importante para o Poder Judiciário e para o povo que V.Exas., por decisão

democrática nas urnas, aqui representam.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, mantenho-me na posição já sustentada a

respeito da Proposta de Emenda Pa Constituição nº 358, objeto de discussão nesta

audiência pública, que decorre da Emenda Constitucional nº 45, já promulgada.

Em 5 de julho do ano passado, tive oportunidade de dirigir-me ao Presidente

da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara, Deputado Antonio Carlos

Biscaia, ocasião em que expressei a S.Exa. o pensamento do Superior Tribunal de
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Justiça. Tal expediente decorreu de oitiva que eu havia empreendido a todos os

Ministros. Fui, então, autorizado, em nome do Tribunal, a manifestar oficialmente

essa posição.

Peço vênia a V.Exas. para reiterar essa posição, lendo o inteiro teor do Ofício

nº 677 por mim encaminhado no dia 5 de julho:

“Nos termos da Proposta de Emenda à

Constituição nº 358, manifesto o posicionamento do

Superior Tribunal de Justiça em face do conteúdo da

emenda ao art. 105, inciso III, letra “a”, da Constituição

Federal, e das considerações objeto do relatório já

apresentado pelo Deputado Roberto Magalhães.

Bem mostrou o relatório do eminente Deputado que

a previsão de recurso especial para desafiar a matéria

constitucional cria uma indesejável duplicidade de

recursos na instância extraordinária...”

Ora, no momento em que todos nós estamos voltados para reduzir a

possibilidade de mais recursos, porque essa possibilidade de mais recursos é o que

tem ensejado um dos maiores males da Justiça, que é a morosidade, que, se de um

lado beneficia alguns privilegiados demandantes, por outro, prejudica a grande

maioria, geralmente os menores.

Tenho citado que, só num processo, uma vez contei 45 recursos especiais.

Conto também um caso dos mais desafiadores.

Há mais de 20 anos uma senhora, esposa de um Deputado, fez um contrato

de locação — aliás, o contrato tem quase 30 anos — com uma instituição bancária

Quando da discussão do reajuste do aluguel, o caso foi para a Justiça. O prédio

situava-se no Rio de Janeiro, mas as partes tinham concordado que foro eleito no

contrato era de um Estado do Nordeste. Abro esse parênteses apenas para os

senhores terem uma noção do quanto precisamos reduzir a possibilidade de recurso

que enseja a procrastinação.

Pois bem. O Deputado morreu, ficou a viúva já numa idade avançada e até

hoje a questão não foi resolvida, embora tivesse passado pela minha relatoria e sido

decidida terminativamente, em nível da Terceira Seção — a Terceira Seção do STJ
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reúne a 5ª e a 6ª Turmas e, portanto, unifica a jurisprudência pertinente à área de

sua competência.

O STJ determinou a volta dos autos ao juízo originário para a realização dos

cálculos. Lembro-me de que o advogado da viúva demandante — da vítima, vamos

denominá-la assim — tinha orientação para fazer o acordo. E nenhum acordo

quiseram, porque preferiram continuar demandando. O processo, em nível de

reclamação, já voltou para o STJ e o STJ já o mandou de volta.

Conto o fato com certa dose de indignação, por ser vergonhoso. No caso,

trata-se de um pequeno que demanda contra um grande: uma senhora que a vida

deixou na dependência do produto desse aluguel, uma insignificância da época.

Vejam os senhores: ama simples questão de locação chega a demorar mais

de 20 anos no Judiciário brasileiro. Portanto, todo o nosso esforço tem de ser no

sentido de reduzir a possibilidade de recurso, posição que já defendemos há muito e

estamos aqui a reiterar em relação à PEC nº 358.

Essa proposta — e aqui retomo a leitura do ofício —

“(...) cria uma indesejável duplicidade de recursos

na instância extraordinária, presente a competência do

Supremo Tribunal Federal, tradicional na história

republicana.

Ademais das judiciosas observações feitas na

ocasião pelo eminente Deputado Roberto Magalhães,

assinale-se que a aprovação dessa alteração criará

enorme impasse, intransponível à prestação jurisdicional,

porque há de se admitir o trânsito do recurso especial

para desafiar decisão que contraria dispositivo da

Constituição.”

E está-se abrindo a possibilidade de mais de um recurso, portanto, de mais

procrastinação, de mais demora na prestação jurisdicional.

“Qualquer ganho que possa ser obtido, e alguns já

vêm sendo obtidos a partir da promulgação da Emenda

Constitucional nº 45, daqui para a frente, caso venha a

prosperar” — e esperamos que não prospere essa idéia

— “registraremos perdas de alguns avanços já obtidos.”
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Para que V.Exas. tenham idéia, o recurso especial no STJ (art. 105 da

Constituição) demorava em média 2, 3, 4 anos, logo nos primórdios do Superior

Tribunal de Justiça. De 2 anos para cá, na nossa administração, com a utilização

das tecnologias da informática, com a informatização que estamos empreendendo

no Superior Tribunal de Justiça, a demora hoje se reduziu para 150, 200 dias entre a

entrada e a saída. Não se fala do trânsito em julgado, porque aí há recurso

novamente.

Em média, a publicação de um acórdão na imprensa oficial demora mais ou

menos 6 meses. Essa é outra questão que estamos atacando. Já está a caminho da

Câmara dos Deputados, após aprovado pelo Senado Federal, projeto de lei que

autoriza a informatização completa do sistema judicial a partir do escritório do

advogado.

Imaginemos mais ou menos o seguinte: alguém procura um advogado e este

já pode mandar a petição inicial via on-line, pela rede, diretamente para o juízo ou

Tribunal competente, para distribuição. Após distribuição, também via on-line, o juiz

acessa a petição e já dá vista, quando for o caso, ao Ministério Público. O Ministério

Público emite seu parecer e o devolve, via on-line. E tudo vai se processando com

grande economia de tempo para terminar com a publicação do acórdão do Diário da

Justiça On-Line. O Diário da Justiça On-Line é um protótipo que já desenvolvemos.

Só estamos esperando autorização legislativa para fazê-lo entrar em operação. E a

autorização legislativa virá com uma alteração no Código de Processo Civil. O

Código de Processo Civil, quando trata dos prazos, diz que, salvo disposições em

contrário, os prazos contar-se-ão...

Então, pretendemos acrescentar artigo segundo o qual as decisões

administrativas ou jurisdicionais dos órgãos do Poder Judiciário poderão ser

veiculadas nas suas publicações on-line e que os prazos, nessa hipótese, contar-se-

ão da zero hora do dia.

Vamos supor, por exemplo, que o Deputado Paes Landim, advogado, obtém

uma liminar do direito cautelar — no Brasil, operamos 2 direitos: o cautelar, que é o

das liminares, e o ordinário, que a cada dia fica mais ordinário mesmo — às 14h.

Contra decisão dessa liminar cabe um agravo regimental. O prazo para interposição

desse agravo é de 5 dias, contados da publicação. De qualquer decisão liminar

monocrática cabe, de pronto, agravo para o colegiado.
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A zero hora essa decisão da liminar estará sendo publicada, e o prazo,

portanto, começa a correr. E o mesmo se dá com a decisão colegiada. Com isso, já

se economizou bastante tempo. Em média, demora-se 4 meses para a publicação

de uma decisão judicial, e só então os prazos comecem a contar. E, às vezes, se

devolve, porque a ocorrência de um engano numa palavra no acórdão enseja a

reabertura do prazo, em razão do erro material.

Isso me faz lembrar a história de uma briga política que aconteceu no

Maranhão, Estado em que continua a existir aquele negócio de coronel, de cacique.

O grande cacique político da época, o Senador Vitorino Freire, havia rompido com

os coronéis locais. No rompimento, Vitorino, que era muito bem-humorado — fui

criado no combate ao vitorinismo; fui amestrado para falar mal dele e, quando o

conheci, vi que não era nada daquilo que dizíamos que ele era —, disse: “Essa

demissão quem vai fazer sou eu”. Tratava-se do filho de um dos coronéis. Ele foi ao

Diário Oficial, naquele tempo ainda feito a mão, a monotipia, e o ato dizia: “Resolve

exonerar a pedido”. O coronel havia imposto: “Meu filho pode ser demitido, mas vai

ser a pedido”. Perfeito! Vitorino foi, então, à Imprensa Oficial e retirou o segundo “d”

da palavra “pedido”. E aquele cidadão entrou na história do Maranhão como o único

demitido dessa forma. (Risos.)

Em se tratando da publicação dos atos do Poder Judiciário, não há a hipótese

desse tipo de retirada. Mas a simples alteração de uma letra num acórdão enseja a

reabertura do prazo. Um dia o processo volta ao Tribunal, chega à mesa do Relator,

ele reconhece ter havido erro material e determina a republicação do acórdão.

Então, começa tudo novamente. Isso tudo são macetes de procrastinação. Quem foi

advogado, ou advoga, ou vai advogar, se não aprendeu, vai aprender que isso

também acontece. Vamos acabar com isso na hora em que a Câmara aprovar o

projeto que está vindo do Senado que possibilita a total informatização.

No momento em que todos no Brasil — e o Congresso Nacional tem feito

hercúleo esforço para responder as demandas da reforma do Judiciário, porque a

reforma não se exauriu com a promulgação da Emenda Constitucional nº 45, pois há

uma parte residual não só de alterações constitucionais, mas também

infraconstitucionais que tramitam na Comissão de Constituição e Justiça — no

momento em que todos no Brasil, dizia eu, estamos convencidos da necessidade de

se reduzir recursos que ensejam procrastinação, a aprovação dessa proposta, como
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veio ao exame das Sras. e dos Srs. Deputados em nada ajuda o Poder Judiciário e,

portanto, em nada ajuda a democracia, porque não podemos fazer democracia sem

que os 3 Poderes estejam definitivamente aparelhados para operar o Estado de

Direito Democrático, dentro dos princípios da independência e harmonia que hão de

prevalecer sempre entre os Poderes.

Conhecemos as fontes que inspiraram essa proposta. Cuida-se de criar uma

situação com a qual ninguém vai ganhar nada. Acredita-se melhorar isso, de alguma

forma, quando tarefas hoje entregues ao Supremo Tribunal Federal passem a ser

cumpridas pelo Superior Tribunal de Justiça.

Ora, hoje temos como o grande fator da morosidade o chamado recurso

extraordinário. Quando a parte perde no STJ, pode esperar que vem recurso

extraordinário para o Supremo. Quando entra com a petição inicial lá embaixo, ele já

insere o pretexto constitucional, pensando: “Se eu perder, vou até o Supremo”. Se

perde, entra com o recurso extraordinário. Cabe  ao Presidente do STJ — esse é um

trabalho grande que tenho — dizer se há ou não matéria constitucional. Posso

informar que, em média, 99% dos recursos extraordinários interpostos no Superior

Tribunal de Justiça não são de competência do Supremo Tribunal Federal. Perco

muito tempo com eles. O contribuinte gasta o seu dinheiro com o pagamento de

horas e horas de trabalho dos juízes, dos servidores e de todos que compõem a

engrenagem do Poder Judiciário. E os recursos chegam finalmente ao Presidente,

para ele dizer não, não, não.

E aí vem o chamado agravo. No prazo, ele agrava contra o despacho. Sou

obrigado a mandar subir o recurso extraordinário, em relação ao qual eu

fundamentadamente já disse que não há matéria constitucional.

Esse agravo vai para o Supremo, onde vai se amontoando, amontoando. Digo

isso por experiência própria, na condição de cidadão. Tenho uma demanda contra a

Universidade de Brasília que se arrasta há mais de 10 anos — só no STJ ficou 4

anos. Venho ganhando sempre. Nunca pedi a nenhum colega para intervir. A

Universidade entrou com recurso extraordinário, que foi indeferido. A Universidade

entrou, então, com um agravo. Sabem há quanto tempo esse agravo contra um

professor da Universidade está no Supremo? Desde maio ou junho do ano passado.

E eu já era Presidente do Superior Tribunal de Justiça.
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Imaginem o que sucede com um cidadão comum, que ninguém sabe quem é.

Se o servidor, ao manusear um processo, vê na capa o nome de qualquer um de

nós, ele reconhece: “É o Deputado, é o Ministro, é o jornalista”. Somos conhecidos.

Mas, e o anônimo, o zé-ninguém do grotão mais distante? Esse agravo vai ficando

por lá. Um belo dia, depois de alguns anos, ele aparece à mesa do Relator. Aí, o

assessor do Relator vai ler — o Relator não tem tempo para negócio de agravo — e

diz: “Realmente, Ministro, o STJ tem razão. Aqui não há matéria constitucional”. O

Ministro, então, nega provimento ao agravo. A esse despacho, negando provimento

ao agravo, cabe outro agravo, o agravo regimental. E ainda pode caber mais

recurso: um embargo de declaração, depois o embargo do embargo do embargo —

já contei 6 embargos num único processo.

Vai-se levando como se tudo fosse uma brincadeira, como se não

estivéssemos num Estado de Direito Democrático, trabalhando todo dia a

construção de uma República.

Portanto, não podemos consentir qualquer proposta legislativa que possa

ensejar a ampliação da morosidade das decisões pelo excesso de recursos. Temos

o dever de eliminá-los, reduzi-los à objetividade do contraditório. Uma coisa é o

recurso que possa assegurar o contraditório, para formar o definitivo juízo do juiz, a

definitiva e correta aplicação do Direito federal ou da jurisprudência. Outra é ficar-se

empurrando com a barriga, como se diz vulgarmente, as decisões judiciais e se

institucionalizando no País o famoso “ganha, mas não leva”.

No caso dos juizados especiais, já há o ganha e leva, porque as demandas

são de pequeno valor e o procedimento é sumário. Até a participação de advogado é

dispensável. Pode haver, mas não é obrigatória.

Na semana passada, assinei uma liberação e fiquei pensando: “Estou

liberando quase 3 bilhões, eu, lisinho aqui”. Eu perguntei: “Mas são 3 bilhões

mesmo?” Responderam-me: “É, Ministro, são 2 bilhões e 700”. Eu assinei. Tratava-

se de precatórios, já depositados. Nesse caso, é também um trabalho político. O

Presidente do Tribunal tem que ser político: vai ao Executivo, passa no Legislativo,

vai à Comissão de Orçamento, conversa com todo mundo. Segunda-feira, o dinheiro

já estava depositado nas agências bancárias. Com isso, fizemos uma redistribuição

de renda para mais de 45 mil pessoas no interior do País. Mas isso tudo foi possível
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porque não houve procrastinação com tanto recurso. O juiz decidiu, tem de ser

cumprido. É rápido.

Cito o exemplo dos juizados especiais porque é uma experiência

eminentemente brasileira, aprovada pelo Poder Legislativo, e que está despertando

o interesse de outros países. Há poucos dias, fui procurado pelo Presidente da

Suprema Corte da Argentina, interessado em conhecer nossa experiência em

juizados especiais. Por quê? Porque é uma experiência vitoriosa, numa área que

não havia procrastinação.

Então, volto à presença de V.Exas., muito agradecido e honrado pelo convite,

para reiterar a posição do Superior Tribunal de Justiça, manifestada no Ofício nº

677, cuja cópia peço vênia, mais uma vez, para deixar com a Presidência.

Aproveito também para reiterar nosso apoio à proposta da súmula vinculante,

que tem causado tanta polêmica. Já tive oportunidade de defendê-la perante esta

Comissão. Como em uma democracia não pode haver unanimidade, é natural que

alguns setores que ainda não tenham compreendido o alcance dessa proposta

oponham, como dizia o Dr. Tancredo Neves, as suas objurgatórias — ele gostava

muito dessa palavra.

O que é a súmula vinculante? Ela já foi concedida ao Supremo Tribunal

Federal, e não temos notícia de que esteja sendo praticada. Ontem, no Supremo

Tribunal Federal, o Senador José Sarney, que sentou do meu lado, perguntou sobre

a súmula vinculante. Disse-lhe: “Os senhores só deram até agora para o Supremo.

Não sei o que está acontecendo. Não li ainda no Diário da Justiça nenhuma decisão

com a súmula vinculante”. No Brasil, tudo é assim. Inclui-se na Constituição, mas já

acham que não é auto-aplicável, que depende de regulamentação, de resolução. É

auto-aplicável, sim.

Tenho 3 profissões. Sou professor, que ganha mal; advogado, que ganha

bem; e jornalista, que ganha melhor ainda. Se eu estivesse trabalhando como

advogado, preferiria a súmula vinculante, porque iria trabalhar com duas tabelas. O

cliente chega ao escritório, o profissional acessa o sistema e vê que a questão já

está vinculada, que há súmula sobre a matéria e que pode garantir que em 30 dias

ela estará resolvida. É um prazo razoável. Nesse caso, aplica a tabela da OAB e

cobra mais barato, porque não haverá muito trabalho. O advogado prepara a petição

inicial, argumenta, inclui a jurisprudência, assina com a assinatura eletrônica, manda
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via on-line e está resolvido, porque se trata de uma determinação constitucional.

Quando a questão não está vinculada, é a perder de vista. São aqueles honorários

de 50%, porque, se perder, o cliente some, e o advogado não vai recorrer a uma

ação de execução de honorários, porque, nesse caso, teria de juntar o contrato de

honorário já na petição inicial, mas não o faz por causa do Imposto de Renda. E não

é porque queira sonegar, mas porque a política fiscal no Brasil é escorchante, uma

das mais pesadas do mundo.

Precisamos estender ao Superior Tribunal de Justiça a súmula vinculante. Por

quê? Quase a metade dos feitos que aportam à mesa dos magistrados no Superior

Tribunal de Justiça são questões idênticas: INSS, ações contra o Poder Executivo.

Excesso de prazo é também uma questão que precisa ser definida, para

ensejar a concessão de um habeas corpus. Temos uma súmula, no Supremo e no

STJ, que diz que não se alega excesso de prazo quando está concluída a instrução

criminal. Mas não há excesso de prazo também quando, concluída a instrução

criminal, o acusado fica preso por 1 ou 2 anos, à espera do julgamento? Ele não tem

direito a ser julgado também? Ele tem direito a uma acusação. Por conseguinte, a

um julgamento num prazo razoável. É o que está escrito na Convenção de Direitos

Humanos da Costa Rica, que o Brasil subscreveu. É o que está escrito na Carta dos

Direitos Humanos da ONU. São questões que podem ser resolvidas pela via

legislativa, estabelecendo-se o que é excesso de prazo e o que não é, ou via

súmula. Uma vez sumulado, tem de ser aplicado de forma vinculante, para que não

se perca tempo.

Agradeço a atenção e o carinho com que sou sempre recebido por esta Casa.

Infelizmente, não disponho de muito tempo para, volta e meia, tomar rever a Casa

onde morei durante um bom tempo, como moram V.Exas. Digo morar porque, se

aqui se colocar uma rede, ninguém não vai para casa. Trabalho, demandas e

cobranças não faltam. Eu chegava às 7h30 para me inscrever para o Pinga-Fogo —

naquele tempo, ele era importante, porque os discursos proferidos eram noticiados

no programa A Voz do Brasil — e era dos últimos a sair, porque ainda havia a

sessão do Congresso Nacional. Tive a grande honra também de presidir duas

Comissões Permanentes. Mais tarde, elas foram incorporadas na Comissão de

Ciência e Tecnologia, da qual fui Presidente. A idéia da informatização do processo

eleitoral surgiu na Comissão de Ciências e Tecnologia da Câmara dos Deputados.
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Se tiverem tempo, procurem na biblioteca os Anais do primeiro simpósio sobre o

inventor nacional. Ali está toda a história. Depois, presidi a Comissão de

Comunicações. Essa experiência muito me valeu e me tem ajudado no meu

exercício de homem público no País.

Estou à disposição das Sras. e Srs. Deputados para algum esclarecimento

adicional a esta mais que improvisada exposição.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Concluída a apresentação, a

Presidência agradece ao Ministro Edson Vidigal, Presidente do Superior Tribunal de

Justiça, que acolheu de bom grado o convite formulado por esta Comissão para esta

audiência pública.

Concedo a palavra ao Relator, Deputado Paes Landim.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM - Sr. Presidente, meus caros colegas,

nobre Ministro Edson Vidigal, prefiro que os colegas façam suas indagações ao

eminente Ministro.

 Abrimos hoje, com chave de ouro, as nossas audiências públicas. O Ministro

Edson Vidigal é um amigo desta Casa, onde foi um combativo Parlamentar de

oposição, diga-se de passagem, ao Governo autoritário. S.Exa. também foi jornalista

— eu o conheci no Jornal do Brasil, nos anos 70. Independência e competência têm

sido sua marca tanto na Universidade de Brasília como no Superior Tribunal de

Justiça.

Como já disse, Sr. Presidente, prefiro que os eminentes colegas façam suas

indagações. No final, farei alguma abordagem, se houver necessidade.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Pela ordem de inscrição,

concedo a palavra ao Deputado Paulo Afonso. S.Exa. dispõe de 3 minutos, com a

tolerância da Mesa, evidentemente.

O SR. DEPUTADO PAULO AFONSO - Sr. Presidente, Sr. Relator, Exmo. Sr.

Ministro-Presidente do STJ, meus cumprimentos a V.Exa.

tenho alegria e honra de ouvi-lo; prezados colegas, gostaria de fazer algumas

indagações sobre o tema, mas não especificamente sobre os artigos que nos

cumpre analisar nesta PEC.
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Aproveitando a experiência e a biografia do Sr. Ministro, farei 3 perguntas. A

primeira é sobre a reforma do Judiciário, a reforma política e as reformas em geral,

de que tanto necessitamos no Brasil.

O Ministro Edson Vidigal disse que esteve aqui no ano passado, ocasião em

que discorreu sobre o tema. Se vasculharmos um pouco mais, veremos que trataram

desse assunto, além de S.Exa., seu antecessor e várias outras pessoas, no ano

anterior ou no retrasado. Esse assunto é recorrente. Acabamos sempre discutindo o

mesmo ponto. O diagnóstico é sempre unânime e os avanços e soluções

extremamente tímidos.

Há consenso sobre a necessidade de reforma política e praticamente zero no

avanço em relação a ela. Todos acham importantíssimas a reforma tributária, a

redistribuição de renda, a redução da carga tributária, mas há pouquíssimo avanço

em relação à sua efetivação.

Alguém poderia então dizer que, em sendo assim, já que todos concordam,

em 5 minutos a questão estaria resolvida. E aí começa o grande problema, que

talvez mereça nova palestra.

Por sua experiência de jornalista, de professor, de político, de magistrado e

de entendedor da alma da elite brasileira, pergunto ao Ministro por que há esse

descompasso e essa violenta contradição entre a constatação palpável da

necessidade e a quase inviabilidade de consecução do resultado que se almeja.

Entre as várias reformas, no tocante à do Judiciário, poderíamos dizer que já

avançamos aqui e acolá. É verdade que não ficamos totalmente parados. O que me

impressiona é que todos concordam, mas não se consegue resolve andar. É como

se houvesse um processo de reversão total..

A outra pergunta é mais de ordem prática. O Ministro disse — e, de vez em

quando, lemos isso na imprensa — que os grandes demandantes que atulham o

Poder Judiciário são poucos: o Poder Público, a administração direta, suas

autarquias e entidades; os bancos; as concessionárias de serviço público — não

necessariamente monopolizadoras, mas quase, porque são poucas. Esses

segmentos respondem por percentual amplamente majoritário das demandas.

O que poderia ser feito, então?

Na verdade, conforme o Ministro disse — e sabemos disso —, as demandas

do cidadão comum representam pequeno percentual, e ele acaba sendo atropelado,
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porque naturalmente as estruturas publicas ou privadas dispõem de advogados

muito mais ativos e disponíveis. Esse diagnóstico está bem claro: o Poder Público, a

administração, os bancos e concessionárias têm expressivo percentual dessas

demandas.

Como fazer, então, para reduzi-lo?

Por fim, talvez um ponto um pouco mais polêmico seria a politização do

Judiciário, o que poderia fazer crer que estou tratando de assunto que hoje está nos

jornais e é recorrente sobre esse ou aquele magistrado com posições políticas. A

minha pergunta refere-se mais à “administrativização” — sei que não existe essa

palavra — do Judiciário. O que quer dizer isso? É a decisão — freqüente em vários

locais — do juiz em assuntos do poder discricionário do administrador, talvez pelo

desejo de querer contribuir com a sociedade, ou pelo desejo de aparecer um pouco

na televisão. O juiz determina que o Prefeito tem de construir escola em

determinado local; que o cidadão tem de ser imediatamente internado num hospital,

como se houvesse uma negativa cruel em relação àquela internação e não eventual

dificuldade administrativa; que a tarifa do ônibus não pode ser assim; que a rua

precisa ser calçada.

Decisões dessa natureza, ainda que meritórias, estão na alçada do poder

discricionário do administrador, não são atos vinculados ou vinculantes. O

administrador pode fazer da forma como julgar mais adequado. Com freqüência, em

geral por iniciativa do Ministério Público, o juiz acaba atuando na órbita

administrativa e, nas instâncias superiores, essas decisões são revogadas.

Se o Ministro pudesse, gostaria que discorresse um pouco a respeito. Sei que

o assunto exige longos debates, mas talvez seja possível destinar um minuto para

cada pergunta.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Com a palavra o Ministro Edson

Carvalho Vidigal.

O SR. MINISTRO EDSON VIDIGAL - Começamos cometendo um equívoco.

A Constituição de 1988 foi discutida durante quase 2 anos. Houve uma grande luta

das forças vivas da sociedade para que se chegasse ao texto final. Enquanto os

portugueses, sobre quem costumamos fazer piada, previram duas revisões, nós

previmos uma — e não a fizemos.
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A Constituinte é o dasaguadouro natural de todas as efervescências dos mais

diversos recônditos do imaginário de uma sociedade, especialmente no caso

brasileiro, que estava saindo de um regime militar, que, não obstante, tinha suas

próprias regras, suas leis do momento, seus atos institucionais, seus atos

complementares, mas tinha também suas leis delegadas e seus decretos-leis. Hoje,

muitos têm saudades do decreto-lei, porque ele era editado, e o Congresso Nacional

tinha o prazo de 40 dias, salvo engano, para dizer “sim” ou “não”. Se não se

manifestasse, vigorava o princípio de que quem cala consente.

Essa é uma história de Alagoas: um candidato a Prefeito, com poucas

pessoas em seu derredor, no comício de encerramento da campanha, começou a

mencionar os apoios que recebera dos bairros. Certa hora, viu a estátua do

Marechal Deodoro da Fonseca, um grande alagoano, e disse: “O Marechal Deodoro

da Fonseca também está com a nossa candidatura, não é Deodoro? Quem cala

consente e, portanto, o Deodoro também apóia a nossa campanha”.

O decreto-lei era decorrência da máxima do quem cala consente e se

transformava automaticamente em lei. Diferentes são as medidas provisórias, que

interferem na ordem jurídica e atrapalham a administração da Justiça. Às vezes, um

juiz se guia por um texto editado pelo Planalto que é reeditado com alteração, com a

inserção de matéria que nada tem a ver com a primeira. Então, cria-se realmente um

tumulto. E precisamos também resolver essa questão no Congresso Nacional.

Os portugueses fizeram duas revisões. Depois de promulgada a Constituição,

resultante do atendimento de todas as aspirações, precisa-se de tempo para sua

maturação. Aí se vê o que está em demasia. Previmos uma revisão, mas

praticamente não a fizemos. A revisão constitucional se limitou à reeleição, salvo

engano, e a algumas alterações na ordem tributária para atender a demandas do

Executivo.

Um dia desses, no STJ, tratando da questão do que é ou não constitucional,

disse: “Se se considerar a Constituição ao pé da letra, entendendo que tudo que lá

está escrito é matéria de competência do Supremo Tribunal Federal, veremos que é

capaz de existir nela a palavra ‘goiaba’, que passa a ser matéria constitucional, de

competência originária daquele tribunal.”

Precisamos de um momento revisor da Constituição. Sobre as decisões

judiciais a que V.Exa. se refere se repetem, essa é uma queixa procedente. Na
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condição de Presidente do STJ, tenho sido muito firme em algumas dessas

incursões. Tenho dito que o Judiciário não é a SUNAB para cuidar de tabelas. O

Judiciário tem de garantir o fiel cumprimento da lei ou da norma constitucional. Na

Constituição, por exemplo, está escrito que o Município tem de aplicar tantos por

cento em educação, que é dever do Estado cuidar da saúde pública. Nessas

determinações em aberto, que comportam leituras abrangentes, nascem demandas

que efetivamente objetivam atender a questões da sociedade. É preciso saber que

nenhuma administração pode cumprir com seus deveres sem previsão orçamentária,

sem saber o que arrecadará e o que poderá gastar. E isso tudo deságua no Poder

Judiciário.

Ainda em relação às reformas, de modo geral, como V.Exa. bem disse, todo

mundo está de acordo com elas, mas, na hora de fazê-las, a coisa começa a

desandar, porque toda mudança incomoda.

Na Câmara dos Deputados, por exemplo, lembro-me do tempo em que se

fazia pesquisa sobre o voto distrital. A pesquisa indicava que 65% a 70% dos

Deputados eram a favor do voto distrital. Na hora de analisar o projeto do voto

distrital, a primeira coisa que o Parlamentar fazia era a conta para saber se seria

eleito no novo sistema. Se chegasse à conclusão de que não se elegeria, dizia que

era a favor, em tese, apesar de ter apoiado a proposta.

Essas coisas acontecem e são naturais, são comuns, primeiro, porque, na

democracia, todas as soluções têm de ser políticas — estou mais do que convencido

disso. Depois de 18 anos no Poder Judiciário, de manhã, de tarde e de noite, muitas

vezes sem recesso, como agora, quando fiquei no sozinho, por força do recesso do

Judiciário — o Presidente responde por todo o tribunal —, estou mais do que

convencido de que não há democracia com soluções das demandas sociais sem

que essas sejam pensadas politicamente. A política é e tem de ser, na República, a

via natural para a resolução de todos os conflitos, de todos os problemas. Sem

política vamos para a ditadura, para as exceções; sem política vamos para a

ditadura de minorias ou de maiorias, sem debate. E política, como nos ensinou o

nosso grande mestre Tancredo Neves, se faz com conversa. No gabinete do

Magalhães Pinto lá estava ele, calado, com um copo d’água do lado da mesa, só

ouvindo; ele ouvia muito, falava pouco. Conversa demanda tempo.
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Sim, estamos de acordo que tem de haver reforma política, assim como

reforma eleitoral; a reforma do sistema tributário é mais do que urgentes. É preciso

que se converse mais, que se ampliem mais os auditórios, os fóruns de debates das

reformas de que o País necessita.

Ultimamente, tenho contado uma história ocorrida no STJ e que, às vezes,

acontece na vida de nós próprios. A pessoa entra em casa e observa que o sofá foi

mudado de lugar; como está acostumada com o sofá em determinado lugar, a

mudança incomoda; demora para a pessoa se convencer de que a mudança

economizou algum espaço, tornou a casa mais confortável, com visual mais

agradável. Assim também é com a República, com as instituições, com as leis.

No STJ, resolvi chamar o projeto originário do Oscar Niemeyer. Todo mundo

em Brasília se queixa do Oscar Niemeyer. Esquecem-se de que os prédios públicos

são como as residências. Às vezes, faz-se um projeto e constrói-se uma casa.

Depois que passam a morar nela, as pessoas vêem que é preciso fazer adaptações;

às vezes a família é numerosa, mas os filhos crescem, casam-se, vão embora, e a

casa vai ficando grande demais; e aí se começa a ocupá-la com prateleiras de livros

etc. Cada um tem um jeito de viver. Também na vida pública é assim. Os prédios

públicos foram pensados sem pessoas dentro. À proporção que as pessoas

começam a ocupá-los, é natural que sejam feitas adaptações para que se possa ter

um ambiente melhor e render mais.

Então, eu puxei o projeto do Niemeyer e comecei a descobrir que havia muita

coisa prevista que não tinha sido feita. Cheguei a um ponto prosaico: o carpete. O

Montenegro, engenheiro que acompanhou Niemeyer na construção do prédio, disse-

me: “Presidente, isso aqui foi em razão da urgência. Essa carpetaria toda de Brasília

é em razão da urgência”. O carpete tem vida útil, consome energia elétrica, produto

químico, mão-de-obra terceirizada etc. Resolvi, então, fazer uma licitação, via

pregão eletrônico — ganhou um fornecedor do Ceará —m para substituir o carpete,

em definitivo, por granito. Houve reação. Um Ministro exigiu explicação de um ato de

gestão — era um Ministro operador do Direito Constitucional, do Direito

infraconstitucional. V.Exas. acreditam que submeti a questão a votos? Está

registrado nos Anais. Um dia, alguém lerá os Anais e achará engraçado. Mas é a

democracia. “Ministro fulano, como vota?” E um Ministro ainda votou contra.
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Digo isso a V.Exas. para demonstrar que os avanços, em qualquer situação,

são difíceis. Eles têm de resultar de muita conversa, muita convicção do

administrador, do Presidente do Tribunal, do Presidente da Câmara, do Presidente

do Senado, do Presidente da República. Primeiro, há de haver a determinação

interior, a chamada vontade política de fazer, e, em seguida, as maiorias

organizadas — tenho as minhas também. Quando levei a questão a voto, sabia que

ganharia. Nunca perdi. Mas é bom que haja oposição. Minha escola foi de oposição.

A meu ver, é mais fácil ser Governo, quando passamos pela oposição. Não para

todos.

Os 3 questionamentos de V.Exa. dariam uma bela tese de mestrado.

Em relação à interferência, não é bem assim. É dever do juiz responder à

demanda. Ele pode dizer sim ou não, mas tudo tem de ser fundamentado, nos

termos da Constituição. Às vezes, ele encontra fundamento para uma questão que

não parece razoável, mas o fundamento tem de ser levado em consideração. Nesse

caso, cabe recurso.

O que aconteceu no processo relativo aos bilhões previstos para a

transposição das águas do Rio São Francisco, que tem gerado enorme polêmica no

Nordeste? Há Estados a favor e contra. O processo está parado em função de uma

decisão judicial em Pernambuco. É necessário obedecer ao devido processo legal.

Precisamos de instrumentos legais que se tornem aliados no desenvolvimento. O

Brasil tem perdido investimentos em razão de um quesito chamado insegurança

jurídica. O investidor, quando olha para nosso País, quer saber, em caso de dissídio,

em quanto tempo a Justiça responderá sua questão. Se ele toma conhecimento

desse caso do reajuste da locação que se arrasta há mais de 20 anos, ele não quer

nem saber do Brasil e conclui que este não é um país para apostar seu

investimento.

Hoje, temos de considerar o Poder Judiciário como aliado do Legislativo e do

Executivo, responsáveis pelo regime democrático e pelo cumprimento das

promessas feitas na Constituição à sociedade.

Sr. Presidente, agradeço a V.Exa. a oportunidade de apresentar as minhas

opiniões, conquanto sucintamente, a respeito deste tema.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - O Deputado Paulo Afonso está

satisfeito.
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Com a palavra o Deputado Vicente Arruda.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Ministro Edson Vidigal, ilustre

Presidente do Superior Tribunal de Justiça; Sr. Presidente; Sr. Relator; Sras. e Srs.

Deputados, o malsinado art. 105, inciso III, alínea “a”, que V.Exa., Sr. Ministro,

entende deveria ser erradicado, causou muita dor de cabeça ao Relator, Deputado

Roberto Magalhães, na Comissão de Constituição e Justiça. Peço vênia para

discordar de V.Exa., Sr. Ministro, e vou explicar o porquê.

No regime atual, o recorrente tem de fazer 2 recursos simultâneos: um

recurso especial e um extraordinário, que fica aguardando decisão do tribunal.

Dependendo da legislação ordinária que regulamentar esse dispositivo, haverá só

um recurso especial, em que se apreciará não só a matéria legal, mas também a

constitucional. Com isso, nós simplificamos e aceleramos o processo de apreciação

das questões fundamentais submetidas aos tribunais superiores.

O recurso extraordinário, nesse caso, passaria a ser objeto só da decisão, em

última instância, do Superior Tribunal de Justiça. É uma questão de adaptação.

 Nessa dualidade de recursos, há um conflito de exposição, porque a matéria

legal muitas vezes está intrincada com a matéria constitucional, e o Superior

Tribunal de Justiça ganhará competência maior, mais elástica, com capacidade de

decidir melhor os conflitos. Acho que não duplicará, nem dificultará a atuação do

STJ. Ao contrário, dará maior força, maior consistência, maior capacidade para

definir os conflitos submetidos à sua deliberação.

V.Exa. disse que o problema da Justiça é exatamente a multiplicidade de

recursos, um por cima do outro, agravo por cima de agravo, e toda essa mixórdia

que empaca o andamento dos processos, muitos deles fundamentais para o

desenvolvimento do País.

O Brasil perde muito em investimento, porque seu Judiciário não atende aos

reclamos dos investidores. Um dos maiores problemas do Brasil, talvez, seja a

cláusula que submete ao Judiciário toda lesão de direito. Devíamos abrir na

Constituição a oportunidade para que os conflitos patrimoniais pudessem ser

resolvidos por arbitramento.

A lei do arbitramento brasileiro é uma paródia, uma piada. Escolhe-se o

árbitro, que profere a decisão; a parte não beneficiada recorre ao Judiciário, e

começa tudo de novo.
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Realmente, a grande reforma no Brasil, como disse a V.Exa., ao iniciar os

trabalhos, foram os juizados especiais. Na primitiva reforma judiciária, eu tinha

proposto, e não foi aceito, que se acabasse com o juízo monocrático, que se

criassem tribunais e juízes de primeira instância, o que daria maior publicidade e

certeza aos julgamentos. Poderíamos permitir que os recursos de apelação

ocorressem no sistema devolutivo. Teríamos, então, realmente, uma aceleração

muito grande das decisões judiciais.

Há um ponto em que estou de acordo com V.Exa.: a súmula vinculante para o

Superior Tribunal de Justiça. Sempre a defendi, em todas as Comissões. Muitos

dizem que isso é dar ao Judiciário o poder de legislar. Não daria, mesmo porque há

maneiras de se burlar as súmulas vinculantes como se burlam as leis. O juiz

ordinário poderá dizer que, no caso concreto, não se aplica a lei, porque as questões

são diferentes. Esses problemas surgirão sempre. A súmula vinculante não

resolverá, de maneira nenhuma, os problemas, mas melhorará muito a situação.

Sou favorável ao controle concentrado da Constituição nos tribunal

superiores. Isso não impede que haja um controle difuso nas esferas. O tribunal têm

de decidir as questões constitucionais.

Nossa Constituição, denominada por Ulysses Guimarães Constituição cidadã,

transformou-se na Constituição barregã. O seu corpo é retalhado e ao alcance de

todos os apetites. A revisão constitucional, objeto de uma PEC que está sendo

apreciada por uma Comissão Especial de que faço parte, transforma o novo

Congresso Nacional que será eleito em assembléia revisional durante um ano.

Depois de efetuada, a revisão será submetida a um referendo. Só assim poderemos

falar em reforma tributária, em reforma do Judiciário e em reforma política.

A reforma política que o Congresso Nacional votará hoje é espúria e

inconstitucional. Se quer aplicar agora, contra o art. 16 da Constituição, uma reforma

da Lei nº 9.504. E a propósito de quê? De impedir que o político possa comunicar-se

com o eleitor, que ele seja o veículo da sua publicidade, da sua propaganda, usando

camisetas, por exemplo. Transformaremos a eleição num jogo de esconde-esconde.

Estamos com medo de nos comunicar com o povo. Acho que é um recuo, um

retrocesso. Estamos agindo sob coação, sob o chicote da imprensa, que se

aproveita da omissão da Mesa Diretora do Congresso Nacional, que não defende a

Instituição.
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Estou muito satisfeito em participar desta audiência pública. Conheço o

talento, o tirocínio, a competência e a abertura para a sociedade do Ministro Edson

Vidigal.

Concordo em que o Judiciário tem de participar das decisões políticas do

País. Ele não pode se fechar como um caramujo; tem de se debruçar sobre os

problemas desta Nação, para aperfeiçoá-la.

S.Exa. mencionou que há um projeto de lei, já aprovado no Senado, sobre

informatização da Justiça. Já participei, quando membro da Comissão de

Participação Legislativa, de um projeto de informatização na Justiça, única maneira

de resolvermos o problema da aceleração e do acesso judiciário para as classes

mais pobres. Não conheço o conteúdo desse projeto. Solicito a S.Exa. que

apresente sugestões para que ele seja aperfeiçoado.

O Judiciário conhece melhor seus problemas internos, suas dificuldades. A

iniciativa de informatizar a Justiça é extremamente relevante, como foi a da criação

dos juizados de pequenas causas.

Vou mais adiante: deveríamos acabar coma Justiça do Trabalho. Não há mais

razão para sua existência. Gostaria que V.Exa., Sr. Ministro, se manifestasse sobre

esse ponto. Nos juizados individuais, poderemos resolver todos os problemas da

relação do trabalho e acabar com a competência jurisdicional da Justiça de legislar

sobre essa matéria.

Então, solicito a V.Exa. uma reconsideração para adequar a sua objeção ao

disposto no inciso III do art. 105 a uma nova formulação das leis processuais.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Com a palavra o Ministro Vidigal

para responder as indagações do Deputado Vicente Arruda.

O SR. MINISTRO EDSON VIDIGAL - Deputado Vicente Arruda, V.Exa. é uma

das pessoas muito queridas do Poder Judiciário, pela contribuição que ao longo dos

seus sucessivos mandatos, representando o povo do Ceará, tem dado aos avanços

alcançados pelo Poder Judiciário. V.Exa. fala com grande conhecimento de causa.

Eu começo por responder a abordagem de V.Exa., ao defender a proposta

objeto desta audiência pública. Primeiro, Sr. Deputado, ela contraria o sistema

hierárquico do Poder Judiciário que se pretendeu nos primórdios da Assembléia

Nacional Constituinte, sistema que, infelizmente, sofreu desvios decorrentes das
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ações de alguns Ministros, na sua maioria do Supremo Tribunal Federal, à época,

porque no Brasil ninguém quer perder poder, mas não cuida de responder as

atribuições inerentes ao poder que lhe é entregue.

A idéia original, e ela se mantém, agora vai vir firme, conforme V.Exa.

anuncia, e eu, na qualidade de cidadão, apóio, é de um Congresso revisor. A idéia

— e isso foi montado por Ruy Barbosa, com um olho na federação americana — era

fazer com que o Supremo Tribunal Federal se restringisse, num sistema

constitucional, a ser aquilo que volta e meia ele consegue ser: o poder moderador da

República, o guardião da Constituição, o Poder que vai dar a última palavra sobre a

interpretação da letra constitucional — e só. Se ele ficasse apenas com as

declarações de constitucionalidade, com os procedimentos originários como foro

privilegiado do Congresso Nacional, do Presidente da República, já teria muito

trabalho do que ter de ficar interferindo em habeas corpus. E ainda inventaram, no

Brasil, recurso contra decisão concessiva de habeas corpus, que a Constituição não

permite. Isso está acontecendo, e o Congresso Nacional precisa entrar em ação

urgentemente para conferir isso.

Pois bem. Essa proposta foi inspirada na Supremo Corte norte-americana.

Tinha, portanto, como objetivo diminuir a carga dos processos na Corte mais alta e

mandá-la para o STJ. Vamos falar isso claramente, pois este é o nosso objetivo.

O Superior Tribunal de Justiça foi criado, seguindo o modelo das cortes

européias, como corte de cassação. O STJ é uma corte infraconstitucional. Tem a

competência específica de decidir sob a aplicação do direito federal, legislado pelo

Congresso Nacional privativamente, e aplicar a jurisprudência para que numa

federação, como somos no Brasil, não possa um Tribunal do Rio Grande do Sul

dizer uma coisa e um do Piauí, outra, transformando uma babel a interpretação do

direito federal. O STJ foi criado para uniformizar a interpretação do direito federal.

Esta é a sua tarefa específica. O STJ não pode trabalhar subtraindo competência

que não é sua, ainda que ela esteja autorizada na Constituição, porque isso irá

quebrar o sistema.

Compete ao Supremo Tribunal Federal guardar a Constituição. A matéria

constitucional tem que ser sempre do Supremo Tribunal Federal. Ela não pode ser

de nenhum outro tribunal. A decisão terminativa sobre matéria constitucional tem

que ser Supremo Tribunal Federal.
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V.Exa. trouxe, e quero agradecer, um grande argumento que eu ainda não

havia apresentado. Ora, meu Deus, por que então não eliminamos o agravo? Isso

pode ser feito por lei ordinária, sem precisar mexer na Constituição. Se eliminarmos

o agravo e o STJ disser que não é matéria constitucional, acabou, ponto final.

Resolve-se melhor a questão. Mas o que há por trás? Sempre temos que ver a

primeira, a segunda e a terceira intenções.

Na prática, estão pedindo ao Congresso Nacional para retirar a carga de

processos do Supremo Tribunal Federal e transferi-la para o STJ, uma inspiração do

Senado.

É muito fácil evitar a procrastinação. Eu comecei explicando o que ocorre com

o recurso extraordinário, ou seja, a competência para dizer se a matéria é

constitucional terá de ser e será sempre da Suprema Corte, e haverá um momento

em que iremos definir a moldura correta para o Supremo Tribunal Federal. O

Supremo Tribunal Federal não pode ser quarta instância, como sucede hoje. Se

alguém perde na primeira Instância e perde no STJ, no dia seguinte vai ao Supremo

para impetrar recurso em habeas corpus contra decisão negativa do STJ, quando

para o habeas corpus, embora seja um direito constitucional, exista uma legislação

infraconstitucional, com artigos e ritos procedimentais definidos no Código de

Processo Penal.

Ora, compete ao Supremo examinar habeas corpus no tocante ao que for

estabelecido pela Constituição. Quando acontece isso? Em relação às pessoas de

sua jurisdição e decorrentes do foro privilegiado. Quem são essas pessoas? O

Deputado pode impetrar habeas corpus originário direto no Supremo; o Senador; o

Presidente da República; o Ministro do STJ, todas as autoridades elencadas na

Constituição. E se for alguém do crime organizado? Ele vai ao STJ? Não. Vai direto

ao Supremo — estou levantando uma hipótese — que, por sua vez, terá de

conhecer e apreciar um habeas corpus para dizer sim ou não a uma situação

infraconstitucional. Isso quebra o sistema, o que é competência de uma corte

constitucional e o que é competência de uma corte infraconstitucional.

Minha sugestão é eliminar, por lei ordinária, o agravo, algo muito mais prático.

Quanto à Justiça do Trabalho, sou favorável ao juízo arbitral. Sou favorável a

um debate na CCJ sobre o que prevê a Constituição, pois ninguém cuidou disso até
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hoje, ou seja, criar mesas de conciliação nos bairros, na jurisdição do juiz de paz. A

Constituição prevê sua eleição pelo povo, uma eleição municipal.

Então, temos muito a fazer em matéria de proposição legislativa. E eu me

ofereço para contribuir. Sempre que puder, virei aqui para me juntar a V.Exas. a fim

de aperfeiçoar nossas instituições.

Ainda quanto à Justiça do Trabalho, ninguém aqui ignora aquela história

acerca de vizinho: não há nada pior do que ter um mau vizinho. Ontem, cheguei em

casa meia noite, pois tinha trabalhado até às 23h30. Havia um baile funk, ou punk,

no fundo quintal de outra casa próxima a minha que foi até as 2 horas. Chamei a

Polícia e ela demorou quase uma hora para chegar, fui dormir depois das 2 horas.

Pois bem. O Tribunal Superior do Trabalho se instalou ontem num prédio em

frente ao STJ. Espero um dia, não sendo mais magistrado, emitir minha opinião, na

qualidade de cidadão, sobre a Justiça do Trabalho.

Muito obrigado, Deputado Vicente Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Concedo a palavra ao Deputado

Mendes Ribeiro Filho.

O SR. DEPUTADO MENDES RIBEIRO FILHO - Sr. Ministro, também

concordo V.Exa.: a súmula vinculante no STJ é uma necessidade. Mas sempre

existem duas verdades. Quando moço, o juiz é contra os 75 anos; quando

envelhece, é a favor dos 75 anos, porque aí começa a tocar no dele. O advogado,

quando está de um lado do balcão, é a favor dos recursos; quando do outro lado, é

contra. Tudo depende do enfoque, e esse é o problema da Justiça.

Vamos fazer a reforma do Judiciário, vamos fazer uma mini-Constituinte.

Perguntem se o Ministério Público quer. Tem muito medo da PEC nº 257, que muda

as competências. Estou apenas dando um exemplo. A Constituição é uma lei que

demoramos muito para entender. O Judiciário demora muito tempo para fazer a

interpretação definitiva de determinados dispositivos.

Realmente, essa é uma situação complicada que temos de vencer. Na

reforma do Judiciário, andamos bastante. A meu ver, foi a que mais andou. Quantos

dispositivos aprovamos e quantos inovamos!

Sobre a questão levantada pelo Deputado Paulo Afonso, tenho certeza de

que, quando um Poder se coloca na função de outro, quer chamar para si os

aplausos e não as vaias que os outros recebem. V.Exa., Sr. Ministro, já imaginou
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uma Câmara dos Deputados composta só de desembargadores? Não sairia nada.

Já pensou uma Câmara dos Deputados integrada só de jornalistas? Não tinha um

voto contra nada aqui. Imagine nós todos no Tribunal ou na imprensa? Não dá.

Cada um na sua.

Temos consciência da necessidade de fazer algumas reformas. Veja, por

exemplo, o recesso parlamentar, muito debatido em relação ao Poder Legislativo.

Devemos mexer no recesso do Judiciário?

O SR. MINISTRO EDSON VIDIGAL - Foi extinto o recesso nos tribunais de

segundo grau. Não há mais recesso nos tribunais de segundo grau, mas mantém-se

o recesso nos tribunais superiores.

Na verdade, não se trata de discutir recesso ou não recesso. Eu, por

exemplo, já fui Deputado e não teria votado a favor da redução do recesso. As

pessoas focam muito o que haveria de errado no recesso.

O SR. DEPUTADO MENDES RIBEIRO FILHO - Até porque não viram o que

acontece com os advogados. Não há mais férias.

O SR. MINISTRO EDSON VIDIGAL - Então, há previsão de uma comissão

representativa do Congresso Nacional durante o recesso para decidir as questões

urgentes. É fazer ela funcionar.

Como o representante do povo, que tem de manter o contato direto com seus

eleitores, que tem de buscar as inspirações para seu trabalho parlamentar, vai ficar

aqui amarrado o maior tempo possível? Seria mesmo necessário?

Então, repito, a questão não é recesso ou não recesso. Nos Tribunais

Superiores, por exemplo, deveria haver a obrigatoriedade de as Câmaras terem

férias, para que as questões que chegassem durante o recesso pudessem ser

resolvidas no rito ordinário e não ficarem apenas na operação do direito cautelar,

cabendo ao Presidente do Tribunal, uma única pessoa, com poder enorme, ter de

decidir, e tendo de ter todo o cuidado — e todo o cuidado no recesso é pouco,

porque há sobrecarga do trabalho que vai da estafa física à mental.

A reforma do Judiciário acabou com o recesso nos tribunais de segundo grau,

mas o manteve nos superiores. Precisamos obrigar — já apresentei essa proposta

ao Tribunal — mas ninguém quer, porque é mais fácil deixar o bacana aqui

carregando o Tribunal sozinho, no Natal, no Ano Novo e em janeiro.
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Ontem, retomamos nossas atividades. Não tive férias nem vou ter. Só vou

tirar férias no dia em que terminar o mandato de Presidente. Aí terei direito a 2

períodos de férias, o que já está errado, porque exerci por 2 anos a Vice-Presidência

e não tirei férias.

O foco, portanto, me parece não ser por aí, nem recesso do Congresso

Nacional, nem do Judiciário, mas encontrar uma maneira de a Instituição não ficar

paralisada.

O SR. DEPUTADO MENDES RIBEIRO FILHO - Vejam: o recesso do

Legislativo é para livrar o povo de mais leis. O povo tem a mania de achar que

Deputado tem de fazer lei e que o recesso é para os Parlamentares não fazerem

mais leis. A sociedade tem que descansar. A sociedade tem de saber se não terá

aumento de imposto naquele período. Ontem, o Deputado Fernando Coruja se

referiu a isso na tribuna, e é verdade. A história do tapete não foi a pressa? A

história do recesso é o povo descansar.

Agora, quanto ao recesso do Judiciário, temos de ouvir os advogados. Temos

de estabelecer uma forma de unificar o recesso do Judiciário no País, porque os

advogados não tiram férias. A questão ficou sem controle. Às vezes, queremos

defender aqui e acabamos prejudicando lá. Por isso, seria interessante enfrentar

essa dificuldade.

O SR. MINISTRO EDSON VIDIGAL - Para concluir, ainda sobre o recesso, o

que ocorre? Extingo o recesso, mas não posso vedar o direito de o magistrado,

como servidor público, gozar suas férias. As férias passariam a ser individuais. E se

todos quiserem — metade de um Tribunal combina —, ninguém pode impedir que

tirem férias junto? Isso inviabilizaria a Justiça. Vamos supor essa situação no mês de

maio, temporada de verão na Europa ou no Nordeste. Seria o caso na Justiça.

Então, quando se imaginou férias coletivas foi exatamente para que nenhuma

das instituições — casos do Parlamento e do Judiciário, porque é tudo concomitante

— pudesse sofrer, na prática, com a falta de servidores que quisessem tirar suas

férias, isto é, férias individuais. Imaginem o que aconteceria aqui se os Líderes dos

partidos no Congresso combinassem sair de férias e ficassem somente os Vice-

Líderes!

Poderíamos, sim, prever uma situação de nem tanto lá nem tanto cá, nem

tanto mais nem tanto menos, isto é, estabelecer a obrigatoriedade de as Câmaras
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funcionarem durante o recesso, a exemplo do que ocorre com o Congresso

Nacional, que já tem sua Comissão Representativa. Aí, sim, nossos colegas

advogados teriam menos do que se queixar. Sei das dificuldades que eles têm de

enfrentar, e não é só no interior, no juízo de primeiro grau. Aliás, quando chegam

aqui, em Brasília, se surpreendem porque são recebidos. É certo que há dificuldades

para terem acesso aos magistrados, mas isso tudo, em breve, vai diminuir bastante,

porque a completa informatização do sistema permitirá maior agilidade ao

andamento dos feitos. Ou seja, o juiz deixará de ser um mero despachante para

voltar a ser o que tinha de ser, um pensador, um operador do Direito, e aí,

realmente, sobrará mais tempo.

Aproveito para agradecer a todos o carinho, a atenção, o respeito com que

sou sempre recebido na Casa do povo brasileiro e reiterar que continuarei à

disposição para aqui comparecer sempre que for convidado e trazer a minha

experiência ao trabalho profícuo de V.Exas. a favor da democracia na República

brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Com a palavra o Relator para

breves considerações.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM - Sr. Presidente, Sr. Ministro, as

intervenções dos eminentes colegas Mendes Ribeiro Filho e Vicente Arruda de certa

maneira já anteciparam algumas da formulações que eu iria apresentar. Quanto às

do Deputado Vicente Arruda, eu prefiro até conversar depois com S.Exa., porque

não quero mais tomar o seu tempo. Realmente, preocupa-me muito o conteúdo

intervenção do Deputado Vicente Arruda, até porque, Sr. Ministro, o grande Ruy

Barbosa já dizia que todo direito federal é constitucional.

A Constituição é esse leque amplo, e V.Exa. até se referiu ao termo “goiaba”,

que daqui a pouco pode virar matéria constitucional. O Ministro José Carlos Moreira

Alves já tentou mostrar isso. Quando Ministro, S.Exa. contava essa história. Certo

aluno meu, na Universidade de Brasília, logo após a promulgação da Constituição

de 1988, chegou a ler um artigo sobre o dever de se proteger o desporto de criação

nacional — está na Constituição. Ele perguntou, então, qual seria o desporto de

criação nacional. Perguntei aos outros estudantes: “Futebol?” Alguém respondeu:

“Foram os ingleses”. Afinal, ninguém conseguiu achar realmente um desporto de

criação nacional. Aí o Ministro Moreira Alves disse que desporto de criação nacional
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era o jogo do bicho. Quer dizer, foi uma maneira de ironizar essa amplitude

constitucional, seguindo aquele raciocínio de que a Constituição realmente quer

envolver todo o universo do dia-a-dia, quer tratar de tudo.

Sr. Ministro, outro aspecto que também quero discutir com V.Exa. é o

funcionamento da Justiça Eleitoral. A meu ver, precisamos colocá-la mais tempo em

funcionamento. Só para reflexão de V.Exa., pois iremos conversar pessoalmente,

acho que ela funciona pouco tempo, embora tenha uma enorme demanda, um

extraordinário universo de fiscalização e de legislação.

Fui à posse do novo Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Piauí — não

conhecia a sua sede — e pude notar que ela é mais luxuoso que o prédio do TSE,

tem mais funcionários e, bendita sorte!, deve funcionar duas vezes por semana,

duas horas por dia.

 Outra discussão com aspecto positivo: dar dignidade constitucional às

medidas tomadas pela Justiça contra o nepotismo. Vejam o que O Globo divulgou

sobre o Tribunal de Justiça do Paraná. Aquela Corte acabou de conceder liminar a

52 parentes de desembargadores para eles continuarem nos cargos. Não se trata de

um problema fundamental, mas secundário.

Depois, quero conversar com V.Exa., Sr. Ministro, sobre a súmula impeditiva

de recursos, a súmula vinculante, bem como sobre o foro privilegiado, que retorna

agora com a PEC. E também debater a questão do recesso, porque, na minha

opinião, o Congresso Nacional — e o Deputado Vicente Arruda abordou esse tema

muito bem — é o que mais funciona no mundo, embora produtividade seja outra

coisa, com suas comissões, e não são poucas, como comentamos aqui.

Não quero mais tomar o tempo de V.Exa., meu caro Ministro. Realmente, foi

uma grande honra contar com a sua presença nesta audiência. É sempre um prazer

ouvi-lo. Sua experiência de Parlamentar e jornalista o ajudou muito e fez com que

V.Exa. se tornasse um grande juiz, sensível e sempre sintonizado com os problemas

humanos.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Agradecemos ao Sr. Ministro

Edson Vidigal a presença.

 Antes de encerrar esta reunião, convoco a próxima para o dia 7 de fevereiro,

às 14h30, no Plenário 13, quando ouviremos o Dr. Sebastião Vieira Caixeta,
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Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; o

Desembargador José Fernandes Filho, Presidente do Colégio Permanente dos

Tribunais de Justiça, e o Dr. José Nilton Pandelot, Presidente da Associação

Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho.

Está encerrada a reunião.


